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STF julga procedente ADI que declara a
inconstitucionalidade da TFRH
No último dia 24, o STF julgou procedente o pedido formulado na ação direta
de inconstitucionalidade (ADI) acerca da aplicabilidade da Taxa de Controle,
Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Exploração e
Aproveitamento de Recursos Hídricos – TFRH.

LEIA NA ÍNTEGRA

STF suspende Lei de Roraima que
autoriza uso de mercúrio no garimpo
Em decisão cautelar, o STF determinou a suspensão da Lei Estadual nº
1.453/2021, de Roraima, que institui o licenciamento para a atividade
garimpeira no Estado. Entendeu-se que a norma destoou do modelo de
proteção ambiental federal, em afronta à competência da União.

O STF alega afronta à competência comum dos entes federados para a
proteção do meio ambiente e a preservação das florestas, da fauna e da flora
à competência da União para estabelecer normas gerais de proteção e
responsabilidade por danos ao meio.

Clique aqui e saiba mais.

Governo Federal lança Programa Adote
um Parque
A iniciativa visa a captação de recursos privados para a preservação e
manutenção das 334 unidades de conservação federais no Brasil.

A seleção será feita pelo Ministério do Meio Ambiente e o chamamento
público para a adoção será publicada por meio de edital. Poderão adotar tais
áreas as pessoas físicas, jurídicas ou grupos de pessoas físicas e jurídicas
privadas.

Os interessados devem formalizar a adoção por meio de Termo de Adoção,
que preverá, entre outros, o objeto, valores investidos e prazo de vigência

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI6672MC.pdf


(limitado a 5 anos). Como forma de incentivo, serão conferidos benefícios ao
adotante, tais como: inserção de identificação do adotante no interior e
exterior das unidades de conservação, e publicidade próprias.

Clique aqui e saiba mais.

Nova Resolução CNRH altera prazos do
Relatório de Segurança de Barragens
A Resolução nº 223/2020 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos(CNRH),
publicada em 01/02/2021, estabelece novas diretrizes para implementação da
Política Nacional de Segurança de Barragens.

LEIA NA ÍNTEGRA

CETESB e setor Sucroalcooleiro
celebram Acordo Extrajudicial que
possibilita quitação de multas aplicadas
até o fim do ano de 2019
As autuações relacionadas à ocorrência de incêndio em área de cultivo de
cana-de-açúcar, lavradas até 31/12/2019 e que não tenham sido inscritas na
dívida ativa podem ser quitadas, mantendo a obrigação de reparação de
eventuais danos ambientais.

O interessado que optar por assinar o Termo de Compromisso Individual
pode optar pelo pagamento com desconto de 75% em cota única, ou com
desconto de 50%, em até 18 parcelas mensais. Além disso, é necessário que
renuncie a quaisquer recursos administrativos interpostos, desista das ações
que questionam a validade dos autos de infração, renuncie a honorários
advocatícios, multas ou demais encargos eventualmente aplicáveis.

O Acordo pode ser celebrado eletronicamente por meio do Portal e-
Ambiente.

Clique aqui e saiba mais.

Estado de São Paulo e Serviço Florestal
Brasileiro celebram acordo de
regularização ambiental
No último dia 24, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de
São Paulo e o Serviço Florestal Brasileiro, vinculado ao Ministério da

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10623.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnrh-n-223-de-20-de-novembro-de-2020-301563863
https://cetesb.sp.gov.br/blog/2021/02/26/sao-paulo-no-pioneirismo-ambiental/


Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), assinaram um acordo com o
objetivo de promover ações coordenadas para a implementação do Código
Florestal, especialmente a regularização ambiental que, em São Paulo, será
feita a partir do Programa Agro Legal.

Para alcançar os objetivos estabelecidos no acordo, ambos os órgãos se
comprometem a implementar melhorias nos Sistemas de Cadastro
Ambiental Rural Federal e do Estado de São Paulo (Sicar e Sicar-SP),
harmonizando as políticas ambientais correlatas, celebrando parcerias com
instituições públicas, privadas e do terceiro setor para difundir informações e
orientações, além do apoio aos municípios nas iniciativas de regularização e
de pagamentos por serviços ambientais.

Clique aqui e saiba mais.

TJ-SP resolve manter liminar que
suspende a alteração do cálculo da taxa
de licenciamento ambiental 
A 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça de São
Paulo, em decisão no processo de nº 1011107-35.2018.8.26.0053, resolveu
manter a decisão de liminar de 2018 que suspende a aplicação do Decreto nº
62.973/2017, da CETESB.

Sendo assim, o referido Decreto que considera a área total do terreno
ocupado pelo empreendimento como a área integral da fonte de poluição, e
altera o cálculo da taxa de licenciamento para áreas não ocupadas por
edificação/fontes de poluição, não deve ser aplicado, uma vez que altera de
forma desproporcional o valor das licenças.

Minas Gerais publica Decreto que
regulamenta a Política Estadual de
Segurança de Barragens
O Decreto nº 48.140/2021, publicado em 26/02/2021, regulamenta a Política
Estadual de Segurança de Barragens, prevista na Lei nº 23.291. O Decreto
torna o processo de fiscalização mais rigoroso ao detalhar mecanismos de
classificação das barragens, descaracterização das estruturas construnídas
com alteamento a montante, e obras emergenciais.

LEIA NA ÍNTEGRA

https://smastr16.blob.core.windows.net/editais/sites/41/2021/02/edital-chamada-01-2021-cap-rppn.pdf
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/abrirDocumentoEdt.do?origemDocumento=M&nuProcesso=1011107-35.2018.8.26.0053&cdProcesso=RI0050R290000&cdForo=990&tpOrigem=2&flOrigem=S&nmAlias=SG5TJ&cdServico=190201&ticket=v4MhZkQ55u8qGeLxzdFHrzbDmGLf/MwTyeWqRiDkbRiCy4IUZbNOKN4F0xYudKlv8yOirT2KpC8GkclhlXu2/X01dlp92%2BGHI0iHgKWVoS2vkQg/d2Uzp%2BGny%2BKR%2BYOwuTd5gBE17nK8ACfcvdctvpXYmzgLD2nf/Cm2bOvazir4fCSM5MploZgtEePPcRLEbaXRURa2dwayOVyAm4yh%2BK69i6STN3aZLYkoZAdlbrslNQoWf%2BSkMiGU37ipFBOKUqZgRXiFaa7DI0yI7K5XXcb232VGqUoF3MfoNHH2IrVHLcJKNLPbTzQ%2BMSa9lsPfvHH4D8egSaNzZzE5FOB5YqpHekT5YMRt4su9G%2BnURAVACGXcjk1vPB6SlRrSdJuLr7kgmyhxadPoe%2BNY4ISTpw%3D%3D


CONEMA-RJ aprova norma que
estabelece critérios e padrões de
lançamento de esgoto sanitário 
O Conselho Estadual de Meio Ambiente do Rio de Janeiro, por meio da
Resolução CONEMA nº 90/2021, aprovou o NOP-INEA-45, que estabelece
critérios e padrões de lançamento de Esgoto Sanitário tratado em corpos
receptores.

LEIA NA ÍNTEGRA
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